
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2004511 - RS (2022/0159604-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : KAUAN RONALD POHLMANN CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. SUPENSÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. SOBRESTAMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Conforme destacado pelo eminente Ministro Olindo Menezes, no 
julgamento do HC 682.633/MG, "apesar de o artigo 1.030, III, do CPC prever 
a possibilidade de o relator sobrestar o recurso que versar sobre controvérsia 
de caráter repetitivo, nada dispõe sobre a possibilidade de suspensão do prazo 
prescricional nos casos em que reconhecida a repercussão geral do tema, 
verificando-se a ocorrência de manifesta ilegalidade na suspensão do prazo 
prescricional sem prévia previsão legal". E, no caso do RE 972.598/RS - 
Tema 941/STF, a Suprema Corte, ao reconhecer a repercussão geral, não 
sobrestou o andamento, nem suspendeu o prazo prescricional dos processos 
em andamento.
2. No caso dos autos, o apenado teria foragido do regime fechado no dia 
23/06/2017, sendo recuperado no dia 7/7/2017. Por conseguinte, tendo em 
vista o prazo prescricional de 3 anos aplicado e a não suspensão do prazo 
prescricional por ocasião da suspensão do processo, verifica-se, conforme 
decidiu o Tribunal a quo, mais de 3 anos entre a data da falta grave e a data da 
decisão que reconheceu a prescrição (e-STJ, fls. 137-145), em 10/10/2021.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 

                                  Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. SUPENSÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. SOBRESTAMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Conforme destacado pelo eminente Ministro Olindo Menezes, no 
julgamento do HC 682.633/MG, "apesar de o artigo 1.030, III, do CPC prever 
a possibilidade de o relator sobrestar o recurso que versar sobre controvérsia 
de caráter repetitivo, nada dispõe sobre a possibilidade de suspensão do prazo 
prescricional nos casos em que reconhecida a repercussão geral do tema, 
verificando-se a ocorrência de manifesta ilegalidade na suspensão do prazo 
prescricional sem prévia previsão legal". E, no caso do RE 972.598/RS - 
Tema 941/STF, a Suprema Corte, ao reconhecer a repercussão geral, não 
sobrestou o andamento, nem suspendeu o prazo prescricional dos processos 
em andamento.
2. No caso dos autos, o apenado teria foragido do regime fechado no dia 
23/06/2017, sendo recuperado no dia 7/7/2017. Por conseguinte, tendo em 
vista o prazo prescricional de 3 anos aplicado e a não suspensão do prazo 
prescricional por ocasião da suspensão do processo, verifica-se, conforme 
decidiu o Tribunal a quo, mais de 3 anos entre a data da falta grave e a data da 
decisão que reconheceu a prescrição (e-STJ, fls. 137-145), em 10/10/2021.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, contra decisão monocrática que negou provimento ao 
seu recurso especial (e-STJ, fls. 252-255).

A parte agravante aduz, em síntese, que “conforme a decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal, basta que se determine o sobrestamento do processo criminal para 
que se configure a hipótese prevista no artigo 116, inciso I, do Código Penal – segundo o qual, 
antes do trânsito em julgado da sentença penal, a prescrição não ocorre “enquanto não resolvida, 
em outro processo, questão de que dependa o reconhecimento da existência do crime. Por 
conseguinte, inexiste razão jurídica para sustentar que a referida suspensão do prazo 
prescricional não ocorreria nas hipóteses de sobrestamento dos recursos determinado pelo Vice-
Presidente do Tribunal recorrido, nos termos dos artigos 1.030, inciso III, do Código de Processo 
Civil." (e-STJ, fl. 263).

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para prover também o recurso 
especial.

É o relatório.

Documento eletrônico VDA35171231 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 06/02/2023 11:43:25
Código de Controle do Documento: caad26ca-6fd6-45f2-a06d-4a7c6172dfe2



VOTO

 
A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 

suficientes para sua alteração.
Conforme afirmei quando do julgamento monocrático, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser de 3 (três) anos o prazo prescricional para a 
aplicação de sanção disciplinar decorrente do cometimento de falta grave, após a edição da Lei 
12.234/2010, utilizando-se, para tanto, do art. 109, VI, do Código Penal, diante da falta de norma 
específica quanto à prescrição em sede de execução.

No mais, sobre a necessidade de sobrestamento do julgamento do presente recurso 
especial, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que, em observância ao 
princípio da legalidade, as causas interruptivas da prescrição exigem expressa previsão legal. 
Nesse sentido:

 
"[...] II - "Em observância ao princípio da legalidade, que rege o Direito Penal como 
um todo, as causas suspensivas da prescrição demandam expressa previsão legal, o 
que não ocorre no caso do art. 543-C do CPC/1973" (AgRg no REsp n. 
1.545.118/MG, Quinta Turma, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 24/2/2017).
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no REsp 1612403/MG, Rel.
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2017, DJe 
03/05/2017.)

 
Ressalte-se que, conforme destacado pelo eminente Ministro Olindo Menezes, no 

julgamento do referido HC 682.633/MG, "apesar de o artigo 1.030, III, do CPC prever a 
possibilidade de o relator sobrestar o recurso que versar sobre controvérsia de caráter repetitivo, 
nada dispõe sobre a possibilidade de suspensão do prazo prescricional nos casos em que 
reconhecida a repercussão geral do tema, verificando-se a ocorrência de manifesta ilegalidade na 
suspensão do prazo prescricional sem prévia previsão legal". E, no caso do RE 972.598/RS - 
Tema 941/STF, a Suprema Corte, ao reconhecer a repercussão geral, não sobrestou o andamento, 
nem suspendeu o prazo prescricional dos processos em andamento. A propósito, confira-se:
 

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA GRAVE. PRESCRIÇÃO. TEMA 
SUBMETIDO À REPERCUSSÃO GERAL DO STF. SOBRESTAMENTO DO 
RECURSO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUSPENSÃO DO LAPSO 
PRESCRICIONAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. INTERPRETAÇÃO IN 
MALAM PARTEM. IMPOSSIBILIDADE. MANIFESTA ILEGALIDADE. 
OCORRÊNCIA.
1. A prescrição das faltas disciplinares de natureza grave, em virtude da inexistência 
de legislação específica, regula-se, por analogia, pelo menor dos prazos previstos no 
art. 109, VI, do Código Penal, de 3 (três) anos.
2. Em observância ao princípio da legalidade, as causas suspensivas da prescrição 
demandam expressa previsão legal, o que não se vislumbra na hipótese prevista no 
art. 1.030, III, do CPC, utilizada para sobrestar o processo no Tribunal de origem, não 
sendo admissível a analogia in malam partem.
3. Como a decisão proferida na QO no RE n. 966.177/RS refere-se especificamente à 
hipótese prevista no art. 1.035, § 5º, do CPC, e não houve o sobrestamento dos 
processos, nem a suspensão do prazo prescricional, pelo Supremo Tribunal Federal 
no RE n. 972.598/RS - tema 941, verifica-se a ocorrência de manifesta ilegalidade.
4. Decorrido lapso superior a 3 (três) anos, previsto no art. 109, VI, do CP, desde a 
prática da falta disciplinar grave e o seu reconhecimento, em juízo de retratação, pelo 
Tribunal de origem, deve ser reconhecida a prescrição.
5. Habeas corpus concedido para afastar o reconhecimento da falta disciplinar e de 
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seus consectários legais.
(HC n. 682.633/MG, relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado 
do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 11/10/2021.)"

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.004.511 / RS
Número Registro: 2022/0159604-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00149682620178210019 00417743920198217000 00483403320218217000 02387323220188217000
02991798320188217000 149682620178210019 2387323220188217000 2991798320188217000
417743920198217000 483403320218217000 70078735206 70079339677 70080698657 70085347870

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : KAUAN RONALD POHLMANN CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : KAUAN RONALD POHLMANN CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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Brasília, 07 de março de 2023
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